
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.655 - MS (2016/0258346-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : ELISOM DE SOUZA VIEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO MASSETTI  - MS005830 

 PAULO ROBERTO DA SILVA MASSETTI  - MS015196 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. No caso dos autos, quando da prisão em flagrante do recorrente, foram 
apreendidos 151 (cento e cinquenta e um) quilos de maconha, o que justifica seu 
encarceramento cautelar, para garantia da ordem pública, consoante pacífico 
entendimento desta Corte, no sentido de que a quantidade, a natureza ou a 
diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao 
decreto de prisão preventiva.
3. Ademais, segundo consta do decreto prisional, o recorrente é reincidente, 
inclusive pela prática de tráfico de drogas, circunstância que reforça a 
necessidade da segregação cautelar para garantia da ordem pública, como forma 
de conter a reiteração delitiva.
4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 25 de abril de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por ELISOM DE 
SOUZA VIEIRA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, 
assim ementado:

"HABEAS CORPUS – TRÁFICO DE DROGAS – PRISÃO 
PREVENTIVA – NEGATIVA DE AUTORIA - NÃO CONHECIDO 
- VIA INADEQUADA PARA ANÁLISE DE PROVAS - INDÍCIOS 
DE AUTORIA E MATERIALIDADE - PRESENÇA DOS 
REQUISITOS DO ARTIGO 312 DO CPP – GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA (151,500 KG DE MACONHA) - 
REITERAÇÃO CRIMINOSA - NECESSIDADE DE ASSEGURAR 
A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA – MEDIDAS 
CAUTELARES - INEFICAZES E INADEQUADAS - WRIT 
CONHECIDO EM PARTE, E NESTA PARTE, ORDEM 
DENEGADA.
O habeas corpus é a via inadequada para analisar pedido de negativa 
de autoria, por demandar o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, devendo tal alegação ser analisada com acuidade no âmbito da 
instrução criminal, ocasião na qual é possível a ampla dilação dos fatos e 
provas, podendo o paciente arguir todos os fundamentos que considerar 
relevantes para provar a matéria em apreço.
A custódia cautelar do paciente é indispensável para a garantia da ordem 
pública, pois sua prisão reveste-se de legalidade, em razão do crime 
materializar- se na quantidade de droga apreendida (151,500 Kg de 
maconha) e para evitar reiteração criminosa.
Demonstrada a necessidade concreta da custódia provisória, as medidas 
cautelares alternativas à prisão, introduzidas pela Lei n. 12.403/2011, não 
se mostram suficientes e adequadas à prevenção e à repressão do 
crime." (e-STJ, fl. 265)

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006.

Em seu recurso ordinário, com 81 (oitenta e uma) laudas, sustenta, em síntese, 
que: a) possui condições pessoais favoráveis, como ocupação lícita, residência fixa e família 
constituída; b) "não teve participação direta e nem indireta na conduta criminal e nem foi 
abordado na cena do crime e muito menos foi pego elementos de prova que vincule ele ao crime 
o que foi demonstrado ao longo da instrução criminal" (e-STJ, fl. 288); c) "ainda que condenado, 
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por certo, poderá vir a ser beneficiado com um regime prisional mais brando, não se justificando, 
portanto, o seu encarceramento nesta oportunidade" (e-STJ, fl. 295); d) "não estão presentes os 
requisitos autorizadores da prisão preventiva" (e-STJ, fl. 301).

Pleiteia a revogação de sua prisão preventiva ou a substituição dela por medidas 
cautelares diversas.

O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso.
É o relatório.

 

Documento: 1593945 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/05/2017 Página  3 de 4



 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.655 - MS (2016/0258346-7)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : ELISOM DE SOUZA VIEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO MASSETTI  - MS005830 
   PAULO ROBERTO DA SILVA MASSETTI  - MS015196 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
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2. No caso dos autos, quando da prisão em flagrante do recorrente, foram 
apreendidos 151 (cento e cinquenta e um) quilos de maconha, o que justifica seu 
encarceramento cautelar, para garantia da ordem pública, consoante pacífico 
entendimento desta Corte, no sentido de que a quantidade, a natureza ou a 
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necessidade da segregação cautelar para garantia da ordem pública, como forma 
de conter a reiteração delitiva.
4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, o recorrente teve a custódia cautelar decretada pelos 
fundamentos a seguir reproduzidos:

"No caso em testilha também se encontram presentes os fundamentos 
legais para consubstanciar a decretação da prisão preventiva.
Entende-se necessária a manutenção da segregação do custodiados em face 
da garantia da ordem pública e para evitar a reiteração criminosa.
[...]
O crime de tráfico ilícito de entorpecente é considerado grave e com 
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grande repercussão social. A periculosidade do conduzidos advém das 
próprias circunstâncias em concreto da prática delitiva a eles imputadas, 
tendo havido apreensão de aproximadamente 151 (cento e cinquenta e um) 
quilos de maconha, acondicionados em seis fardos. A natureza da droga – 
maconha -, a forma de acondicionamento e as circunstâncias do fato 
autorizam, em análise inicial, a prisão dos custodiados como incurso nos 
artigos 33 e 35, da Lei n. 11.343, de 2006. 
[...]
Importante mencionar que o custodiado Elisom de Souza Vieira é 
condenado criminalmente com sentença transitada em julgado, portanto, 
reincidente, inclusive em relação a crimes desta natureza. As condições 
para decretação da prisão preventiva também estão satisfeitas no presente 
caso:
trata-se de crime doloso, punido com reclusão e não foi cometido sob o 
amparo de algumas das causas excludentes de ilicitude, descritas no artigo 
24 do Código Penal. Destarte, dessume-se dos autos que todos os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva encontram-se 
demonstrados no caso em análise, razão pela qual a conversão da prisão em 
flagrante em provisória é medida que se impõe no presente caso." (e-STJ, 
fls. 138-139)

Como se vê, quando da prisão em flagrante do recorrente, foram apreendidos 151 
(cento e cinquenta e um) quilos de maconha, o que justifica seu encarceramento cautelar, para 
garantia da ordem pública, consoante pacífico entendimento desta Corte, no sentido de que a 
quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. RECURSO EM 
LIBERDADE. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. PACIENTE QUE RESPONDEU AO PROCESSO PRESO. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. HABEAS CORPUS DENEGADO.
1. Apresentada fundamentação concreta para a manutenção da prisão 
preventiva em sentença condenatória, evidenciada na grande quantidade de 
entorpecentes apreendidas, tratando-se de 170 kg (cento e setenta quilos) 
de maconha, o que resultou na convolação da prisão em flagrante em 
preventiva mantida durante toda a ação penal, não há que se falar em 
ilegalidade a justificar a concessão  da ordem de habeas corpus.
2. Habeas corpus denegado."
(HC 379.398/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 14/03/2017, DJe 22/03/2017)

"HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  
NÃO  CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PERICULOSIDADE  
DO  AGENTE.  QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA (927,100 
QUILOS  DE  MACONHA).  NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA E DE ASSEGURAR  A  APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.   
INAPLICABILIDADE  DE  MEDIDA  CAUTELAR  ALTERNATIVA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. ORDEM NÃO 
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CONHECIDA.
1.  Diante  da  hipótese  de  habeas  corpus substitutivo de recurso próprio,  
a  impetração  não  deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial  
do  Supremo  Tribunal  Federal  -  STF e do próprio Superior  Tribunal  de  
Justiça  -  STJ.  Contudo,  considerando  as alegações  expostas  na  inicial,  
razoável  a análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal.
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica  a  possibilidade  da  sua imposição quando evidenciado, de forma  
fundamentada  e  com base em dados concretos, o preenchimento dos  
pressupostos  e  requisitos  previstos no art. 312 do Código de Processo  
Penal  - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas  quando  
não  for  possível  a  aplicação  de medida cautelar diversa, nos termos do 
previsto no art. 319 do CPP.
No caso dos autos, verifico  que  a  prisão  preventiva  foi adequadamente   
motivada, tendo  sido  demonstrada,  com  base  em elementos concretos, 
a gravidade concreta  da  conduta  e  a periculosidade  do  agente,  
evidenciada  especialmente  pela grande quantidade de droga apreendida - 
927,100  quilos de maconha -, recomendando-se a sua custódia cautelar 
para  garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal.
3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do  paciente,  por  si  sós, não impedem a manutenção da prisão  
cautelar quando devidamente fundamentada 4. São inaplicáveis quaisquer  
medidas  cautelares alternativas previstas no art. 319 do CPP,  uma  vez  
que as circunstâncias do delito evidenciam  a insuficiência das providências 
menos graves.
Habeas corpus não conhecido."
(HC 379.188/MS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/02/2017, DJe 13/02/2017)

Ademais, segundo consta do decreto prisional, o recorrente é reincidente, 
inclusive pela prática de tráfico de drogas, circunstância que reforça a necessidade da 
segregação cautelar para garantia da ordem pública, como forma de conter a reiteração delitiva. 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. ARTIGO 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006 E 
ARTIGO 155, C/C ART. 14, INCISO II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. REITERAÇÃO DELITIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
IV - No caso, a prisão preventiva do paciente encontra-se devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
necessidade da segregação cautelar para garantia da ordem pública, 
notadamente se considerado o fato de o paciente já responder a outros 
processos, circunstância que demonstra, na espécie, o fundado receio de 
reiteração delitiva. (Precedentes do STF e do STJ).
[...]

Documento: 1593945 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/05/2017 Página  6 de 4



 
 

 

Habeas corpus não conhecido."
(HC 311.101/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/02/2015, DJe 23/02/2015)

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. REINCIDÊNCIA. REITERAÇÃO DA CONDUTA. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS PARA A PRISÃO CAUTELAR.
1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um 
ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão 
esteja pautada em motivação concreta, vedadas considerações abstratas 
sobre a gravidade do crime.
2. O decreto de prisão preventiva apresenta fundamentação idônea, quando 
dispõe que o paciente é reincidente, daí admitindo-se como indicado o risco 
de reiteração delitiva, a justificar a garantia da ordem pública.
3. Agravo regimental improvido." 
(AgRg no RHC 59.113/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 

TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe de 03/11/2015)

Ademais, é "descabido o argumento de desproporcionalidade do cárcere cautelar 
à futura pena do recorrente, porquanto só a conclusão da instrução criminal e a análise completa 
das diretrizes do art. 59 do Código Penal serão capazes de revelar qual será a pena adequada e o 
regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável tal discussão neste momento, bem como 
impossível a concessão da ordem por presunção" (RHC 61.444/RS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 13/10/2015).

Por fim, é incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de questões 
relacionadas à negativa de autoria, por demandarem o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos. Consoante precedentes desta Quinta Turma, "o habeas corpus não é o meio adequado 
para a análise de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, necessariamente, uma 
avaliação do conteúdo fático-probatório, procedimento incompatível com a via estreita do writ, 
ação constitucional de rito célere e de cognição sumária" (HC 310.922/MS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/9/2015, DJe 
30/9/2015; RHC 56.440/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
21/05/2015, DJe 17/06/2015.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0258346-7 RHC    76.655 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00155498920168120001  0814173-27.2016.8.12.0001  082016000874564  
14092016520168120000  1409201652016812000050000  185498920168120001  
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EM MESA JULGADO: 25/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELISOM DE SOUZA VIEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO MASSETTI  - MS005830 

 PAULO ROBERTO DA SILVA MASSETTI  - MS015196 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
CORRÉU    : JOSE GERALD AGUIRRE OCAMPOS 
CORRÉU    : TIAGO ARECO QUINTANA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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